
 
 

 
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 624.714 - RS 
(2014/0311370-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RICARDO ANTÔNIO NICOLLI 
ADVOGADOS : LUÍS ALBERTO ESPOSITO 
  MARCOS HUGO DELLA LATTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade. 
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de ver 
reconhecida a prescrição bem como a nulidade do título executivo, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.  
IV – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
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Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 26 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 624.714 - RS 
(2014/0311370-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RICARDO ANTÔNIO NICOLLI 
ADVOGADOS : LUÍS ALBERTO ESPOSITO 
  MARCOS HUGO DELLA LATTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

ausência de omissão, art. 535 do Código de Processo Civil, e na incidência 

da Súmula n. 07 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese (fl. 286e):

O acórdão recorrido dispôs que o simples envio do processo 
administrativo ao setor jurídico do IBAMA, equivale a um 
despacho ou julgamento para efeitos do art. 1º, § 1º, da Lei n. 
9.873 de 23/11/1999. Como se vê, a interpretação de tal 
matéria não envolve revolvimento de fatos ou provas, mas o 
conceito do que é despacho ou julgamento.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 624.714 - RS 
(2014/0311370-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RICARDO ANTÔNIO NICOLLI 
ADVOGADOS : LUÍS ALBERTO ESPOSITO 
  MARCOS HUGO DELLA LATTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973. 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se a manutenção da decisão agravada 

proferida nos seguintes termos (fls. 275/279e):

Vistos.
Fls. 468/472e - Trata-se de Agravo Legal (art. 557, § 1º, do 
CPC) interposto contra decisão monocrática do 
Excelentíssimo Ministro Presidente desta Corte, que não 
conheceu do recurso por falta de preparo.
Intimada a regularizar o processo o Agravante promoveu o 
recolhimento do preparo recursal.
Assim sendo, verifica-se o desacerto da mencionada decisão, 
razão pela qual de rigor sua reconsideração, a fim de que, 
oportunamente, o recurso seja novamente analisado. 
Isto posto, nos termos do § 1º, art. 557, do Código de 
Processo Civil, RECONSIDERO a decisão de fls. 254/255e, 
restando, por conseguinte, PREJUDICADO o agravo legal de 

Documento: 1507874 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

11/05/2016

Página  4 de 4



 
 

 
fls. 259/262e.
Passo à nova análise do recurso.
Trata-se de Agravo nos próprios autos de RICARDO 
ANTÔNIO NICOLLI, objetivando a reforma da decisão de 
inadmissão do Recurso Especial, por ausência de omissão, 
bem como pela incidência da Súmula 7/STJ.
Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial.
Com contraminuta (fls. 249/251e), os autos foram 
encaminhados a esta Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, quando correta a decisão que não 
admitiu o Recurso Especial.
Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão 
essencial ao deslinde da demanda e tampouco outro vício a 
impor a revisão do julgado.
Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 
controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante 
apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme 
posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso. 
Anoto que não ofende o art. 535, II, do Código de Processo 
Civil, o acórdão com fundamentação adequada e suficiente, 
que decidiu na íntegra a controvérsia submetida a julgamento, 
de forma clara e coerente. 
Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 E 535 DO 
CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 
165, 458, 460 e 535 do CPC, na medida em que 
o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos. Vale 
ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa 
ou ausência de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 
535 do CPC, quando o Tribunal de origem se 
pronuncia, de forma fundamentada, sobre todas 
as questões necessárias ao desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 
09/06/2014)

Quanto às questões de fundo, o Tribunal de origem, após 
minucioso exame dos elementos fáticos, afastou a prescrição 
e a nulidade do título executivo, nos seguintes termos (fl. 
177e):

Na hipótese em tela, como bem destacado pelo 
Juízo a quo, entre os marcos interruptivos da 
prescrição não houve decurso de prazo superior 
a cinco anos, nem paralisação do processo por 
mais de três anos, não restando, portanto, 
configurada a verossimilhança das alegações da 
parte agravante. Outrossim, não há falar em 
nulidade do auto de infração, que apresenta 
todos os requisitos necessários.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher as 
pretensões recursais, ver reconhecida a prescrição bem como 
a nulidade do título executivo, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta 
Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial”. 
A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. CULPA PELA 
PARALISAÇÃO DO FEITO. SÚMULAS N. 7 DO 

Documento: 1507874 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

11/05/2016

Página  6 de 4



 
 

 
STJ E N. 106 DO STJ.
1. A pretensão recursal não merece prosperar, 
conforme jurisprudência do STJ, à luz das 
Súmulas n. 7 do STJ e n. 106 do STJ, bem como 
do entendimento firmado no julgamento do REsp 
1.102.431/RJ, porquanto o Tribunal de origem, 
mediante análise dos fatos históricos constantes 
dos autos, entendeu que o processo executivo 
não ficou paralisado por culpa da Fazenda; 
assim, não há como, em sede de recurso 
especial, rever essa conclusão, sem o reexame 
fático-probatório.
2. A indicação do dispositivo de lei federal que se 
considera violado ou cuja interpretação é objeto 
de divergência entre os Tribunais pátrios é 
condição de admissibilidade do recurso especial, 
cuja ausência atrai a aplicação do entendimento 
contido na Súmula n.
284 do STF. Assim, não se conhece da 
insurgência quanto à aplicação da multa.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 32.096/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 15/05/2012, DJe 22/05/2012)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. TAXA DE 
OCUPAÇÃO. AUSÊNCIA DE IDENTIFICAÇÃO 
DO IMÓVEL. NULIDADE DA CDA.
1. É reiterado o entendimento de que a 
verificação dos requisitos das CDAs é tarefa 
reservada às instâncias ordinárias, sendo 
vedada sua reapreciação por esta Instância 
Especial, porquanto demandaria o reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, encontrando 
óbice na Súmula 07 do STJ.
2. No caso, o Tribunal de origem, reformando a 
sentença, deixa claramente assentado que a 
CDA não traz a indicação do imóvel que deu 
origem à cobrança do tributo, ressaltando, 
porém, que a referida mácula não seria apta a 
ilidir a legalidade do título executivo.
3. A CDA é título formal, cujos elementos devem 
estar bem delineados, visando permitir a correta 
identificação, por parte do devedor, do exato 
objeto da execução, de modo a não impedir a 
defesa do executado.
4. O STJ posicionou-se no sentido de que a 
ausência de identificação específica do bem que 
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ensejou a execução fiscal torna nula a CDA, 
porquanto prejudica a defesa do executado no 
questionamento da origem da dívida.
Recurso especial provido.
(REsp 1297922/BA, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/02/2012, DJe 05/03/2012)

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial.
Publique-se e intime-se. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.  

Documento: 1507874 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

11/05/2016

Página  8 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0311370-0 AREsp 624.714 / RS

Números Origem:  50093049520144040000  RS-50031075020134047117

PAUTA: 26/04/2016 JULGADO: 26/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RICARDO ANTÔNIO NICOLLI
ADVOGADOS : LUÍS ALBERTO ESPOSITO

MARCOS HUGO DELLA LATTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções - Ambiental

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO ANTÔNIO NICOLLI
ADVOGADOS : LUÍS ALBERTO ESPOSITO

MARCOS HUGO DELLA LATTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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